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ERRATA 001/2024 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM, Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais, torna 

público, para conhecimento e esclarecimento dos interessados, que fará as seguintes alterações no 

Edital do Concurso Público 001/2024: 

I. DAS ALTERAÇÕES: 
 

1) Retificação no Requisito Mínimo e Carga Horária do cargo Agente de Fiscalização Portuário, 
onde se lê: 

 
COD CARGO REQUISITOS MÍNIMOS CH 

01 
Agente de Fiscalização 
Portuário 

Certificado ou Atestado de 
Conclusão de Ensino Médio 
fornecido por instituição de 

ensino reconhecida pelo 
MEC 

40h/s 

 

LEIA-SE (alteração em negrito):  
 

COD CARGO REQUISITOS MÍNIMOS CH 

01 
Agente de Fiscalização 
Portuário 

Certificado ou Atestado de 
Conclusão de Ensino Médio 
fornecido por instituição de 

ensino reconhecida pelo 
MEC+ CNH categoria B 

30h/s 

 

 

2) Inclusão de isenção de taxa de inscrição aos candidatos doadores e voluntários de sangue, 
tecidos e medula óssea, conforme Lei Municipal nº 19.343/2013; deverá ser solicitada 
somente no período estabelecido no Cronograma Previsto (Anexo I), da seguinte forma:  
27.5. Candidato com Doador: 

a) Acessar a página correlata ao concurso público no site 
www.institutovicentenelson.com.br, selecionar a opção de isenção da taxa de inscrição, 
de acordo com as instruções contidas no sistema, e preencher corretamente o respectivo 
campo solicitado. 

b) Enviar, pelo sistema, em formato pdf, png, jpg ou jpeg, cópia digitalizada e legível da 
Carteira ou declaração de doador emitida por entidades reconhecidas pelo Ministério da 
Saúde, no caso, a carteira de doador de medula óssea emitida pelo Redome, caso Doador 
de Medula Óssea; 

c) Enviar, pelo sistema, em formato pdf, png, jpg ou jpeg, cópia digitalizada e legívelde 
Documento emitido que comprove o mínimo de 03 (três) doações de sangue efetuadas 
em Órgãos Oficiais ou entidades credenciadas pela União, Estados ou Município, 
hemocentros e nos bancos de sangue dos hospitais, dentro do período de 12 (doze) 
meses antecedentes a data limite para inscrição no Concurso Público, caso Doador de 
Sangue; 

d) Enviar, pelo sistema, em formato pdf, png, jpg ou jpeg, cópia digitalizada e legível de 
Documento ou Laudo Médico que comprove doação de rins, de parte do pulmão, de parte 
do fígado, caso Doador de Tecidos ou  Órgãos. 
 

3) Alteração do item 1, Capítulo V, do Edital, onde se lê: 
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Das vagas destinadas ao cargo e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do 
concurso, 10% (dez por cento)serão providas na forma do § 2º do art. 5º da Lei nº 8.112, de 
11 de dezembro de 1990, da Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, e do Decreto Federal 
nº 9.508, de 24 de setembro de 2018 atualizada. 
 

LEIA-SE: (alteração em negrito) 
Das vagas destinadas ao cargo e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do 
concurso, 10% (dez por cento)serão providas na forma do § 2º do art. 5º da Lei nº 8.112, de 11 
de dezembro de 1990, da Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, e do Decreto Federal nº 
9.508, de 24 de setembro de 2018  atualizada pela Lei nº 14.768/2023. 
 

4) Alteração do item 3, Capítulo X, do Edital, onde se lê: 
 
3. A Prova Discursiva terá 2 (duas) horas de duração, o horário da realização será das 
16:00 às 18:00 horas. 

 
LEIA-SE: (alteração em negrito) 

3. A Prova Discursiva terá 3 (três) horas de duração, o horário da realização será das 
16:00 às 19:00 horas. 

 
5) Inclusão da alínea “f” no item 1 do Capítulo XIII – Dos Critérios de Desempate, do 

Edital: 
f) for doador de sangue voluntário e regular ou doador de órgãos, tecidos ou medula 
óssea. (artigo 4º da Lei Municipal nº 19.343/2013) – O candidato, durante o período 
de inscrição, deverá apresentar Documento emitido que comprove o mínimo de 03 (três) 
doações de sangue efetuadas em Órgãos Oficiais ou entidades credenciadas pela União, 
Estados ou Município, hemocentros e nos bancos de sangue dos hospitais, dentro do período 
de 12 (doze) meses antecedentes a data limite para inscrição no Concurso Público, caso 
doador de sangue; ou documento que comprove a doação de rins, de parte do pulmão, de 
parte do fígado, caso Doador de Tecidos ou  Órgãos; ou carteira de doador de medula óssea 
emitida pelo Redome, caso Doador de Medula Óssea. 

 
6) Correção no Conteúdo Programático Específico para o cargo de Procurador Municipal e 

Agente Administrativo, passando a estabelecer:  
 
PROCURADOR MUNICIPAL: (1) DIREITO CONSTITUCIONAL: O constitucionalismo. A 
evolução histórica do constitucionalismo brasileiro. Direito constitucional: conceito, objeto, 
fontes e relações com outros ramos do Direito. Formação da Constituição e Poder Constituinte. 
Constituição: conceito, concepções, classificação e elementos. Normas constitucionais: 
conceito, forma, conteúdo, finalidade, estrutura lógica, classificações, eficácia e aplicabilidade. 
Hermenêutica constitucional: especificidades, elementos de interpretação, princípios 
metódicos. Controle de constitucionalidade: a supremacia da Constituição; vício e sanção de 
inconstitucionalidade; origens e evolução histórica do controle; modalidades de controle; 
efeitos subjetivos e temporais da declaração de inconstitucionalidade e de constitucionalidade. 
Modificação formal da Constituição: poder reformador e suas limitações. Modificação informal 
da Constituição: mutações constitucionais. Princípios constitucionais: conceito, natureza 
jurídica, aplicação e funções; Princípios constitucionais fundamentais: preâmbulo da 
Constituição; república, federação, estado democrático de direito e separação de poderes; 
Objetivos e fundamentos do Estado Brasileiro; Princípios reitores das relações internacionais 
do País. Direitos e garantias fundamentais: conceito, evolução, características, funções, 
titularidade e destinatários. Colisões de direitos fundamentais; Princípios e regras na aplicação 
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dos direitos fundamentais; Direitos e deveres individuais e coletivos em espécie; Proteção 
judicial dos direitos fundamentais: as ações constitucionais; Proteção não judicial dos direitos 
fundamentais: desobediência civil; direito de resistência, direito de petição e direito à 
informação; Direitos sociais; Direitos de nacionalidade; Direitos políticos; Partidos políticos. 
Direitos humanos: conceito, concepções, fundamento, conteúdo, características e classificação. 
Fundamentos históricos e filosóficos: a) jusnaturalismo; b) contratualismo; c) declarações e 
cartas de direitos; d) princípio da dignidade humana; Proteção de minorias, ações afirmativas, 
imperativo de consciência e isonomia; Universalismo e relativismo; Indivisibilidade e 
interdependência. Direito constitucional internacional: a) tratados internacionais e 
declarações: regime jurídico; b) tratados internacionais de proteção dos direitos humanos: 
conceito, formação, extinção e efeitos jurídicos; c) sistemas e instrumentos de proteção dos 
direitos humanos; d) hierarquia, incorporação e impacto dos tratados internacionais de 
proteção dos direitos humanos no direito brasileiro. Organização política do Estado: a) Estado 
Federal: conceito, formação, evolução e características; b) Federação brasileira: componentes, 
repartição de competências e intervenções federal e estadual. União: natureza jurídica, 
competências e bens; Estados federados: natureza jurídica, competências, autonomia, 
capacidade de auto-organização e seus limites; Constituição Estadual e seus elementos; 
Municípios: natureza jurídica, criação, competências, autonomia, capacidade de auto-
organização e seus limites; Lei Orgânica e seus elementos; regiões metropolitanas, 
aglomerações urbanas e microrregiões; Distrito Federal e Territórios. Organização 
administrativa do Estado: a) Administração Pública: noção, princípios, normas e organização; 
b) servidores públicos civis e militares: regime jurídico constitucional. Organização funcional 
do Estado: a) princípio da separação dos poderes: essência, evolução e significado na 
atualidade; b) controles interorgânicos e compartilhamento funcional, funções típicas e 
atípicas de cada poder. Poder Legislativo: a) funções, organização e funcionamento; b) atos 
parlamentares; c) espécies normativas; d) processo legislativo; e) estatuto dos congressistas; f) 
regimentos parlamentares; g) Tribunal de Contas; Poder Executivo: a) sistemas de governo: 
presidencialismo e parlamentarismo e suas características; b) Presidente da República, 
Governadores e Prefeitos: eleição, reeleição, perda do mandato, impedimento, substituição, 
sucessão, vacância, responsabilidade e atribuições; c) Ministros de Estado, Conselho da 
República e Conselho de Defesa Nacional. Poder Judiciário: a) funções, organização, 
competências e funcionamento; b) estatuto da magistratura e seus princípios informativos; c) 
garantias institucionais da função judicial; d) precatórios; e) jurisdição constitucional do 
Supremo Tribunal Federal e do Tribunal de Justiça; f) súmula vinculante; g) Conselho Nacional 
de Justiça; h) princípio da inafastabilidade do controle judicial e atos políticos e 
internacorporis. Funções essenciais à Justiça: a) Ministério Público, Defensoria Pública e 
Advocacia: regime jurídico; b) Advocacia Pública: enquadramento constitucional, função de 
controle dos atos jurídicos públicos, função de postulação do interesse público e garantias 
institucionais e funcionais. Defesa do Estado e das instituições democráticas: a) estado de 
defesa; b) estado de sítio; c) forças armadas; d) segurança pública. Sistema tributário nacional: 
a) princípios constitucionais tributários; b) limitações constitucionais ao poder de tributar; c) 
espécies tributárias; d) imunidades tributárias; e) repartição de competências e receitas 
tributárias. Finanças públicas: a) normas gerais; b) orçamentos: princípios, elaboração, gestão, 
fiscalização e controle da execução orçamentária. Ordem econômica e financeira: a) princípios 
gerais da atividade econômica; b) atuação do Estado no domínio econômico; c) política urbana: 
bases constitucionais do direito urbanístico; d) política agrícola fundiária e reforma agrária; e) 
sistema financeiro nacional. Ordem social: a) fundamento e objetivos; b) seguridade social; c) 
educação, cultura e desporto; d) comunicação social; e) meio ambiente; f) família, criança, 
adolescente e idoso; g) índios.  (2) DIREITO ADMINISTRATIVO: Função administrativa. 
Regime jurídico administrativo. Poderes da Administração. Princípios da Administração 
Pública. Poder de polícia. Administração Pública. Organização. Descentralização. 
Desconcentração. Órgãos públicos. Administração Indireta e entidades paralelas. Improbidade 
administrativa. Ato administrativo. Processo administrativo. Licitação e contrato 
administrativo. Convênios e consórcios administrativos. Serviço público. Intervenção do 
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Estado no domínio econômico. Regulação. Concessão, permissão e autorização de serviço 
público. Intervenção do Estado sobre a propriedade privada. Bens públicos. Formas de 
utilização dos bens públicos pelos particulares. Regulamento. Responsabilidade 
extracontratual do Estado. Controle administrativo, legislativo e judicial da Administração. 
Mandado de Segurança individual. Mandado de Segurança Coletivo. Ação Popular. Ação Civil 
Pública. Mandado de Injunção. Habeas data. Prescrição administrativa. A reforma do Estado: 
disciplina e efeitos. Formas de parceria com a iniciativa privada. Parceria Público-Privada. 
Terceirização. Fomento. Infrações e sanções administrativas. Lei do processo administrativo 
municipal (Lei nº 3.338, de 20 de agosto de 2004 e alterações).  (3) DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL: Formas de expressão do Direito: lei, doutrina, jurisprudência, costume. 
Eficácia da lei no tempo. Conflito de leis no tempo. Direito intertemporal. Princípios gerais do 
Direito. Noção de cláusula aberta ou conceito jurídico indeterminado. Interpretação e 
integração das normas jurídicas. Fontes do Direito. Pessoa natural. Pessoa jurídica. Domicílio. 
Capacidade. Direitos da personalidade. Direitos do autor: noções gerais, sujeito, objeto, direitos 
morais e patrimoniais, domínio público (domínio comum), relações do Estado com o direito do 
autor. Ausência. Bens. Fato jurídico. Ato jurídico. Negócio jurídico. Elementos essenciais. 
Modalidades, defeitos e prova. Ato ilícito. Prescrição e decadência. Obrigações: a) Modalidades: 
Obrigação de dar coisa certa, de dar coisa incerta, de fazer, de não fazer, alternativa, facultativa, 
divisível e indivisível; b) Solidariedade; c) Cessão de Crédito; d) Cessão de débito; e) Extinção 
das obrigações: pagamento, pagamento em consignação, pagamento com subrogação, dação 
em pagamento, imputação do pagamento, dação em pagamento, novação, compensação, 
confusão, remissão. f) Inadimplemento das obrigações; g) Mora; h) Juros; i) Correção 
monetária; j) Cláusula penal; k) Arras. Contratos: a) Generalidades e classificação; b) 
Princípios; c) Contratos inominados; d) Estipulação em favor de terceiro; e) Promessa de fato 
de terceiro; e) Vício redibitório; f) Evicção; g) Extinção; h) Contratos nominados: compra e 
venda, troca ou permuta, contrato estimatório, doação, locação de coisas, comodato, mútuo, 
prestação de serviço, empreitada, depósito, mandato, comissão, agência e distribuição, 
corretagem, transporte, seguro, fiança, transação e compromisso. Declarações unilaterais de 
vontade; j) Pagamento indevido; k) Enriquecimento sem causa. Responsabilidade civil. 
Liquidação de danos patrimoniais e morais. Preferências e privilégios creditórios. Empresário, 
Sociedade, Estabelecimento empresarial, Registro, Nome empresarial, Prepostos e 
Escrituração. Posse: Classificação, aquisição, perda e proteção. Propriedade móvel, imóvel e 
resolúvel: aquisição e perda. Direitos de vizinhança. Ação reivindicatória. Condomínio geral. 
Condomínio em edificações. Propriedade fiduciária. Direitos reais sobre coisa alheia de gozo: 
superfície, servidão, usufruto, uso, habitação. Direitos reais sobre coisa alheia de aquisição: 
direito do promitente comprador. Direitos reais sobre coisa alheia de garantia: penhor, 
hipoteca e anticrese. Casamento: Direito patrimonial. União estável. Parentesco em geral. 
Filiação. Sucessão. Sucessão legítima. Herança jacente. Herança vacante. Inventário. Partilha de 
bens. Registros públicos. Parcelamento do solo. Alienação fiduciária em garantia. Direito das 
relações de consumo; O direito do consumidor na Constituição Federal. Código de Defesa do 
Consumidor - CDC: concepção e princípios gerais. Âmbito de aplicação do CDC; Prevenção e 
reparação de danos. A responsabilidade pelo fato e pelo vício do produto e do serviço. Prazos; 
Práticas comerciais: oferta; publicidade, práticas abusivas, cobrança de dívidas e banco de 
dados; Proteção Contratual. Cláusulas abusivas. Contratos de adesão; Sistema Nacional de 
Defesa do Consumidor. Sanções administrativas. A regulamentação do Código de Defesa do 
Consumidor; Defesa do Consumidor em Juízo: proteção individual e coletiva. Direito 
Processual Civil: Noções Gerais. Conceito. Natureza. Relação com outros ramos do Direito. 
Normas de Direito Processual Civil. Natureza jurídica. Fontes. Princípios norteadores do 
processo civil. O Código Civil como fonte. Interpretação. Direito Processual Civil no tempo e no 
espaço. Ação, jurisdição, processo e procedimento. Conceito. Espécies. Distinções. Funções 
essenciais à Justiça. Magistratura. Ministério Público. Advocacia pública e privada. Defensoria 
Pública. Auxiliares da Justiça. Jurisdição. Características. Organização judiciária. Competência. 
Tutelas de urgência. Tutelas de urgência e a Fazenda Pública. Ação, sob o enfoque processual. 
Classificação. Elementos. Condições. Cumulação. Processo. Relação jurídica processual. 
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Pressupostos processuais de existência, validade e negativos. Atos processuais das partes, do 
magistrado e dos auxiliares da Justiça. Tempo, lugar e forma dos atos processuais. Prazos 
processuais. Nulidades processuais. Comunicação dos atos processuais. Formação, suspensão e 
extinção do processo. Intervenientes na relação jurídica processual. Partes. Prerrogativas da 
Fazenda Pública. Representação processual das pessoas jurídicas de direito público. Deveres. 
Responsabilidade por dano processual. Substituição e sucessão das partes. Litisconsórcio. 
Assistência. Intervenção de terceiros. Terceiros desinteressados no processo. Despesas, custas 
e multas processuais. Magistrado; Ministério Público, como fiscal da lei e auxiliares da Justiça. 
Responsabilidades. Processo de conhecimento. Procedimento comum ordinário: Petição inicial.     
Citação. Efeitos. Despacho inicial. Respostas do réu. Providências preliminares. Julgamento 
conforme o estado do processo. Provas. Teoria geral das provas. Provas em espécie. Audiência 
de instrução e julgamento. Sentença; Procedimento comum sumário; Procedimentos especiais 
do CPC e legislação extravagante (jurisdição contenciosa e jurisdição voluntária). Recursos. 
Teoria geral dos recursos. Recursos em espécie. Do processo nos Tribunais. Da ordem dos 
processos nos Tribunais. Uniformização de jurisprudência. Declaração de 
inconstitucionalidade. A súmula vinculante 10 do STF. Súmulas. Coisa julgada. Formas de 
impugnação e desconstituição. Súmula vinculante. Conceito. Procedimento de edição. 
Procedimento de revisão. Efeitos. Reclamação. Homologação de sentença estrangeira. 
Cabimento. Procedimento. Cumprimento de título executivo judicial. Título executivo judicial. 
Liquidação. Espécies de cumprimento e procedimento. Impugnação. Da viabilidade de manejo 
da exceção de pré executividade. Processo de execução. Título executivo extrajudicial. Espécies 
e procedimentos. Execução provisória. Procedimentos especiais no CPC e legislação 
extravagante. Defesas do devedor e de terceiros na execução. Execução contra a Fazenda 
Pública. Procedimento. Embargos. Pagamento de obrigações de pequeno valor e precatórios. 
Sequestro. Intervenção Federal. Processo cautelar. Teoria geral. Procedimento. Medidas 
cautelares nominadas e inominadas no CPC e legislação extravagante. Ações constitucionais. 
Rol. Procedimentos. Ações imobiliárias. Decorrentes da locação. De natureza possessória. De 
natureza petitória. Ações de responsabilidade civil e a Fazenda Pública. Ações movidas por 
servidores públicos e complementação de aposentadoria e pensão. Ações visando o 
fornecimento de medicamentos. Processo judicial tributário: Execução fiscal. Ação anulatória 
de débito fiscal. Ação de repetição de indébito. Ação de consignação em pagamento. Ação 
declaratória. Medida cautelar fiscal. Mandado de segurança. Processo coletivo. Teoria geral. 
Ações cabíveis. Procedimentos. Lei federal nº 9.868, de 10 de novembro de 1999. Lei federal nº 
9.882, de 03 de dezembro de 1999. Lei federal nº 12.562, de 23 de dezembro de 2011.  (4) 
DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO: Conceito de tributo. Espécies de tributos. Sistema 
constitucional tributário. Princípios constitucionais tributários. Competência tributária. 
Imunidades. Fontes formais do direito tributário. Funções. Legislação tributária: vigência, 
aplicação, integração e interpretação. Obrigação tributária. Classificação. Hipótese de 
incidência (fato gerador). Sujeição passiva tributária: contribuinte; responsável e substituto 
tributário. Responsabilidade pelo tributo e responsabilidade por infrações. Denúncia 
espontânea. Crédito tributário. Lançamento e suas modalidades. Revisão do lançamento. 
Suspensão, extinção e exclusão. Garantias e privilégios. Preferências e cobrança em falência. 
Responsabilidade dos sócios em sociedades por quotas de responsabilidade limitada. 
Alienação de bens em fraude à Fazenda Pública. Dívida ativa. Inscrição do crédito tributário. 
Processo administrativo tributário estadual. Processo judicial tributário: execução fiscal; ação 
anulatória de débito fiscal; ação de repetição de indébito; ação de consignação em pagamento; 
ação declaratória; medida cautelar fiscal; mandado de segurança. Lei nº 11.101, de 09 de 
fevereiro de 2005 (recuperação judicial/falências). Código Tributário de Santarém -  Lei 
Complementar nº 013/2022. Conceito de direito financeiro e objeto. Competência legislativa: 
normas gerais e específicas em matéria orçamentária. Lei n°4.320, de 17 de março de 1964. 
Orçamento Público: conceito e natureza jurídica. Princípios orçamentários. Regime 
constitucional. Vedações constitucionais em matéria orçamentária. Normas gerais de Direito 
Financeiro. Processo orçamentário: calendário de elaboração e execução das leis 
orçamentárias, metas técnicas e instrução do orçamento público. Leis orçamentárias: Lei 
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Orçamentária Anual; Lei de Diretrizes Orçamentárias e Plano Plurianual. Créditos adicionais. 
Processo legislativo. Exercício financeiro. Receita pública: classificações. Receitas originárias e 
derivadas: estágios, dívida ativa. Receitas patrimoniais. Receitas tributárias. Imposto. 
Empréstimos compulsórios. Contribuição de melhoria. Preço. Contribuições sociais. Receitas 
creditícias. Crédito público. Empréstimos públicos. Dívida pública. Regime constitucional da 
dívida pública brasileira. Despesa pública: classificação, estágios de despesa, empenho, 
liquidação e pagamento. Programação financeira. Regime contábil da despesa. Restos a pagar e 
despesas de exercícios anteriores. Precatórios judiciais. Crédito público: disciplina 
constitucional dos créditos e empréstimos públicos; classificação dos créditos públicos; dívida 
pública fundada, consolidada e mobiliária. Competência do Senado Federal sobre dívida 
pública. Fiscalização financeira e orçamentária. Controle externo. Poder Legislativo e Tribunais 
de Contas. Controle Interno. Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, de 04 
de maio de 2000). (5) DIREITO URBANÍSTICO: Conceito e princípios. Loteamento e 
parcelamento urbanístico. Lei nº 6.766/79. Restrições à propriedade privada: limitações 
administrativas, servidões administrativas e desapropriação. Instrumentos de controle 
urbanístico: licenciamento. Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001). 
Instrumentos de política urbana. Programa Minha Casa Minha Vida (Lei nº 11.977, de 07 de 
julho de 2009). Regularização Fundiária de Assentamentos Urbanos.Código de Postura - Lei nº 
19.207 de 28 de dezembro de 2012. Código de Obras  - Lei nº 19.191 de 28 de dezembro de 
2012. Parcelamento, uso e ocupação do solo: Lei Complementar nº 007 e 011/2012. Plano 
diretor Lei nº 20.534/2018.  (6) DIREITO MUNICIPAL: Lei nº 14.899, de 28 de janeiro de 
1994 - Regime Jurídico Único Dos Servidores Públicos Do Município De Santarém; Lei nº 
16.060, de 12 de janeiro de 1998 - Plano De Cargos, Carreiras E Vencimentos Da Administração 
Pública Direta, Autárquica E Fundacional Do Município De Santarém, E Dá Outras Providências. 
Lei nº 22.057, de 04 de janeiro de 2024 – Reestrutura A Procuradoria Geral Do Município de 
Santarém, E Dá Outras Providências.” (7) DIREITO PENAL: Princípios constitucionais do 
Direito Penal. Aplicação da lei penal. Sujeito ativo e sujeito passivo da infração penal. 
Tipicidade, ilicitude, culpabilidade, punibilidade. Imputabilidade penal. Extinção da 
punibilidade. Crimes contra a Fé Pública. Crimes contra a Administração Pública. Crimes de 
responsabilidade dos funcionários públicos. Crimes de Abuso de Autoridade (Lei nº. 
13.869/2019 e alterações). Enriquecimento Ilícito. Lei de Improbidade (Lei nº. 8.429/92 e 
alterações). Crimes contra a Ordem Tributária (Lei nº. 8137/90 e alterações). Crimes contra o 
Sistema Financeiro.  

Observações: 
a. Legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como alterações em 

dispositivos de lei e atos normativos a ele posteriores, não serão objeto de avaliação nas provas 
do Concurso Público. 

b. Asjurisprudênciasdostribunaissuperiorespoderãoserconsideradasparafinsdeelaboraçãodequestõ
esdesdequepublicadasaté 30diasantes da data de realização das provas. 

 
AGENTE ADMINISTRATIVO - noções de administração pública: Características básicas das 
organizações formais modernas: tipos de Estrutura organizacional, natureza, finalidades e critérios de 
departamentalização. Organização Administrativa: centralização, descentralização, concentração e 
desconcentração. Organização Administrativa do Estado: Administração direta e indireta. Gestão de 
Processos. Gestão de Contratos. Noções gerais de licitação e contratos (Lei Federal nº 14.133/2021). 
Preparo, preenchimento e tratamento de documentos; preparo de relatórios, formulários e planilhas. 
Controle de documentos: envio e recebimento. Técnicas de arquivo. Noções sobre os modelos de 
gestão: competência, processos, projetos e resultados. Noções de atendimento ao público. Manual de 
redação da Presidência da República. Noções Básicas De Administração Geral: Noções básicas de 
planejamento: tipos de planos, abrangência e horizonte temporal. Princípios e conceitos do 
gerenciamento de projetos: conceito de projeto, tipos diferença entre projetos e processos, tipos de 
projetos, stakeholders, benefícios, ciclo de vida do projeto, papel do gerente de projetos. Noções De 
Arquivologia: Princípios e conceitos fundamentais de arquivologia; Gestão de documentos; Protocolos 
(recebimento, registro, distribuição, tramitação e expedição de documentos); Classificação de 
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documentos; Arquivamento e ordenação de documentos de arquivo; Tabela de temporalidade de 
documentos de arquivo; Gerenciamento da informação e a gestão de documentos; Tipologias 
documentais e suportes físicos. Noções De Administração De Recursos Materiais: Administração de 
compras e materiais; Classificação de materiais; Processos de compras governamentais e 
gerenciamento de materiais e estoques; Recebimento e Armazenagem; Gestão Patrimonial. Lei nº 
14.899, de 28 de janeiro de 1994 - Regime Jurídico Único Dos Servidores Públicos Do Município De 
Santarém; Lei nº 16.060, de 12 de janeiro de 1998 - Plano De Cargos, Carreiras E Vencimentos Da 
Administração Pública Direta, Autárquica E Fundacional Do Município De Santarém, E Dá Outras 
Providências. 

II. DO ADITIVO: 
 

1) Inclusão dos cargos FISIOTERAPEUTA, FARMACÊUTICO e ANALISTA DE CONTROLE 
INTERNO na tabela do capítulo II - DOS CARGOS: 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO (CGM) 

COD CARGO/LOTAÇÃO REQUISITOS MÍNIMOS 
VAGAS VENCIMENTO 

BASE 
CH 

DIA/TURNO 

DA PROVA TOTAL AMPLA PcD1 COTA2 CR3 

CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR COMPLETO 

135 
Analista de Controle 

Interno 

Diploma de conclusão de 
ensino superior em 

Administração, 
Contabilidade, Economia 
ou Direito expedido por 

IES devidamente 
reconhecido pelo MEC  

04 03 - 01 02 R$ 1.412,00 30h/s 
01/09 

MANHÃ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

COD CARGO/LOTAÇÃO REQUISITOS MÍNIMOS 
VAGAS VENCIMENTO 

BASE 
CH 

DIA/TURNO 

DA PROVA TOTAL AMPLA PcD1 COTA2 CR3 

CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR COMPLETO 

136 
Farmacêutico – Z. 

Urbana 

Diploma ou Certificado de 
Graduação em Farmácia 
devidamente registrado, 

fornecido por IES 
reconhecida pelo MEC + 
Registro no Conselho de 

Classe 

05 03 01 01 03 R$ 1.412,00 30h/s 
01/09 

MANHÃ 

137 
Fisioterapeuta – Z. 

Urbana 

Diploma de Curso de 
Graduação de Ensino 

Superior em Fisioterapia 
devidamente registrado 

fornecido por IES 
reconhecida pelo MEC + 
Registro no Conselho de 

Classe. 

07 05 01 01 03 R$ 1.412,00 30h/s 
01/09 

MANHÃ 

 

ANEXO II - SÍNTESE DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

CARGO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO (CGM) 

Cargo Atribuição 

Analista de Controle 
Interno 

Elabora, revisa e aprova políticas e normativas internas, analisa riscos e 
controles para garantir segurança e confiabilidade e mapeia fluxo de atividades, 
a fim de atender o cumprimento dos processos operacionais, evitar a ocorrência 
de erros ou irregularidades e alcançar objetivos e metas. Desempenhar demais 
atividades inerentes ao cargo. 
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CARGOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

Cargo Atribuição 

Farmacêutico 

Envolvendo a manipulação farmacêutica e o aviamento de receitas médicas e 
odontológicas; controle da medicação sujeita a controle especial; controle de 
estoques; desenvolvimento de ações de educação para a saúde; desenvolvimento 
de ações em vigilância sanitária; participação de estudos relativos a quaisquer 
substâncias ou produtos que interessem a saúde pública e demais atividades 
afins. Avaliação farmacêutica do receituário. Guarda de medicamentos, drogas e 
matérias-primas e sua conservação. Registro de entorpecentes e psicotrópicos 
requisitados, receitados, fornecidos ou utilizados no aviamento das fórmulas 
manipuladas, conforme procedimentos exigidos pela vigilância sanitária. 
Organização e atualização dos controles de produtos farmacêuticos, químicos e 
biológicos, mantendo registro permanente do estoque de substâncias e 
medicamentos. Controle do estoque de medicamentos. Colaborar na realização 
de estudos e pesquisas farmacodinâmicas e toxicológicas. Emitir parecer técnico 
a respeito de produtos e equipamentos utilizados na farmácia, principalmente 
fazer requisições de substâncias, medicamentos e materiais necessários à 
farmácia. Planejamento e coordenação da execução da Assistência Farmacêutica 
no Município conforme a Política Nacional de Medicamentos; coordenação da 
elaboração da relação de medicamentos padronizados pelo Serviço de Saúde do 
Município, assim como suas revisões periódicas; análise do consumo e da 
distribuição dos medicamentos; elaboração e promoção dos instrumentos 
necessários, objetivando desempenho adequado das atividades de seleção, 
programação, aquisição, armazenamento, distribuição e dispensação de 
medicamentos pelas Unidades de Saúde; avaliação do custo do consumo dos 
medicamentos; realização de supervisão técnico-administrativo em Unidades da 
Saúde do Município no tocante a medicamentos e sua utilização; participação e 
assunção da responsabilidade pelos medicamentos de outros programas da 
Secretaria de Saúde; ministração de treinamento e orientação aos profissionais 
da área; orientação, coordenação e supervisão de trabalhos a serem 
desenvolvidos por auxiliares; emissão de pareceres sobre assuntos de sua 
competência; realização de estudos de fármaco-vigilância e procedimentos 
técnicos administrativos no tocante a medicamentos vencidos; 
acompanhamento da validade dos medicamentos e seus remanejamentos; 
auxílio no desenvolvimento de ações em vigilância sanitária; controle e 
fornecimento de receituários especiais para médicos e Unidades Básicas de 
Saúde do município; exercício da fiscalização profissional sanitária e técnica de 
empresas, estabelecimentos, setores, fórmulas, produtos, processos e métodos 
farmacêuticos ou de natureza farmacêutica; manutenção de fiscalização da 
farmácia quanto ao aspecto sanitário, através de visitas periódicas de orientação 
dos respectivos responsáveis quanto ao cumprimento da legislação vigente; 
execução de tarefas afins. E demais atribuições inerentes ao cargo não 
especificadas acima.  

Fisioterapeuta  

Executar métodos e técnicas fisioterapêuticas de avaliação, diagnóstico, 
tratamento e reabilitação de distúrbios cinesiológicos e funcionais. Promover o 
retorno às atividade de vida diária, assim como a melhora da saúde funcional e 
qualidade de vida do paciente.  Estabelecer rotinas para a assistência 
fisioterapêutica. Realizar atendimentos fisioterapêuticos em qualquer nível de 
atenção em saúde. Realizar análise ergonômica. Desenvolver programas de 
prevenção e promoção da saúde física, funcional e qualidade de vida da 
população. Planejar, organizar, executar, avaliar e assessorar projetos. 
desenvolver demais ações inerentes à área. 
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ANEXO IV - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

CARGOS DE NIVEL SUPERIOR  

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – CARGO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO (CGM) 
 

ANALISTA DE CONTROLE INTERNO: Controle externo e controle interno: Constituição Federal: A 
fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Controle da Administração Pública. Controle 
administrativo, judicial e legislativo. Controle Externo a cargo dos Tribunais de Contas. Lei 
Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013). Lei de acesso à informação (Lei nº 12.527/2011). Papéis de 
trabalho. Técnicas e procedimentos: exame documental, inspeção física, conferência de cálculos, 
observação, entrevista, circularização, conciliações, análise de contas contábeis, revisão analítica, 
exame documental, inspeção física, conferência de cálculos, observação, entrevista, circularização, 
conciliações, análise de contas contábeis, revisão analítica. Evidências. Matriz de Achados e Matriz de 
Responsabilização. Supervisão e Controle de Qualidade. Direito Administrativo: Princípios da 
Administração. Organização Administrativa. Poderes da Administração. Poder de Polícia. Marco 
Regulatório do Terceiro Setor (Lei nº 13.019/2014) Consórcios Públicos (Lei nº 11.107/2005). Ato 
administrativo. Agentes Administrativos. Processo Administrativo.  Licitações, Contratos e Convênios 
Administrativos. Serviços Públicos (Lei nº 8.987/1995). Parcerias Público-Privadas (Lei nº 
11.079/2004). Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992). Lei Federal nº 14.133/2021. Lei nº 
14.899, de 28 de janeiro de 1994 - Regime Jurídico Único Dos Servidores Públicos Do Município De 
Santarém; Lei nº 16.060, de 12 de janeiro de 1998 - Plano De Cargos, Carreiras E Vencimentos Da 
Administração Pública Direta, Autárquica E Fundacional Do Município De Santarém, E Dá Outras 
Providências. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – CARGOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
FARMACÊUTICO - Farmácia ambulatorial e hospitalar: seleção de medicamentos, aquisição, produção, 
padronização, controle de estoque e conservação de medicamentos. Armazenamento: boas práticas de 
armazenamento de medicamentos, distribuição de medicamentos e controle de consumo. Logística de 
abastecimento da farmácia: ponto de requisição, estoque mínimo e estoque máximo, informação sobre 
medicamentos, comissões hospitalares, informática aplicada à farmácia. Controle de infecção 
hospitalar e farmacovigilância. Fiscalização sanitária, na área de medicamentos e estabelecimentos. 
Farmacotécnica: definição e objetivos da farmacotécnica, conceitos básicos em farmacotécnica, 
classificação dos medicamentos, vias de administração, conservação, dispensação e acondicionamento 
de medicamentos. Pesos e medidas. Formas farmacêuticas. Fórmulas farmacêuticas. Farmacologia 
geral: princípios gerais de farmacocinética. Princípios gerais de farmacodinâmica. Interações 
medicamentosas. Efeitos adversos. Controle de qualidade de medicamentos e insumos farmacêuticos. 
Conceitos: atenção farmacêutica, assistência farmacêutica, medicamentos genéricos, medicamentos 
similares, medicamentos análogos, medicamentos essenciais. RENAME. Comissão de farmácia e 
terapêutica. Comissão de controle de infecção hospitalar. Farmacoeconomia e Farmacovigilância. 
Biossegurança no Laboratório Clínico; Gerenciamento de Resíduos; Projeto Físico do Laboratório 
Clínico; Legislação Sanitária na área do laboratório clínico; Legislação Trabalhista na Área de 
Prevenção de Riscos e Acidentes; Controle de Qualidade; Conceitos. Farmacocinética: vias de 
administração de medicamentos. Farmacodinâmica: mecanismo de ação de medicamentos 
antimicrobianos. Código de ética da profissão farmacêutica. Comissão de Farmácia e terapêutica. 
Controle de infecção hospitalar. Material hospitalar. A Gestão do SUS; Normas Operacionais Básicas do 
SUS - NOB /1991; NOB / 1993; NOB / 1996. - NOAS / 2001; Atenção Primária e Promoção da Saúde. 
Educação em Saúde, Educação Popular em Saúde e Educação Permanente em Saúde para o SUS. 
Programa Estratégia Saúde da Família – PSF (Programa Saúde da Família). Núcleo de Apoio a Saúde da 
Família-NASF. Lei nº 14.899, de 28 de janeiro de 1994 - Regime Jurídico Único Dos Servidores Públicos 
Do Município De Santarém; Lei nº 16.060, de 12 de janeiro de 1998 - Plano De Cargos, Carreiras E 
Vencimentos Da Administração Pública Direta, Autárquica E Fundacional Do Município De Santarém, E 
Dá Outras Providências. 
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FISIOTERAPEUTA: Biomecânica. Cinesiologia e Cinesioterapia. Eletrotermofototerapia. Síndrome de 
Guillain Barré. Poliomielite. Acidente vascular cerebral. Traumatismo cranioencefálico. Doenças 
degenerativas. Conceito Neuroevolutivo Bobath. Desenvolvimento neuropsicomotor. Fisioterapia 
Respiratória em UTI. Fisioterapia do trabalho; Anatomia Humana; Fisiologia Humana; Neurofisiologia; 
Métodos de Avaliação Clínica e Funcional; Fisioterapia Preventiva; Fisioterapia na Saúde da Mulher; 
Fisioterapia em Pneumologia; Fisioterapia em Neurologia; Fisioterapia em Gerontologia; Fisioterapia 
em Reumatologia; Fisioterapia em Ortopedia e Traumatologia; Fisioterapia em Cardiologia; 
Fisioterapia em Pediatria e Neonatologia; Fisioterapia Desportiva. Legislação da Fisioterapia e Ética 
Profissional: Princípios e normas que regem o exercício profissional do Fisioterapeuta. Normas 
Operacionais Básicas do SUS - NOB /1991; NOB / 1993; NOB / 1996. - NOAS / 2001; Atenção Primária 
e Promoção da Saúde. Educação em Saúde, Educação Popular em Saúde e Educação Permanente em 
Saúde para o SUS. Programa Estratégia Saúde da Família – PSF (Programa Saúde da Família). Núcleo 
de Apoio a Saúde da Família-NASF. Lei nº 14.899, de 28 de janeiro de 1994 - Regime Jurídico Único Dos 
Servidores Públicos Do Município De Santarém; Lei nº 16.060, de 12 de janeiro de 1998 - Plano De 
Cargos, Carreiras E Vencimentos Da Administração Pública Direta, Autárquica E Fundacional Do 
Município De Santarém, E Dá Outras Providências. 
 
 
Ficam mantidos os demais termos do Edital. Esta ERRATA integra o Edital respectivo, para todos os 
efeitos legais. 
 

 
Santarém - PA, 17 de junho de 2024. 

 
 
 

Francisco Nélio Aguiar da Silva 
Prefeito Municipal  

 

 

 

 

 
 
 
 


